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1. INTRODUÇÃO   

O presente documento constitui o relatório de ponderação dos pareceres emitidos na Conferência Procedimental da proposta de Plano 

de Pormenor da Área de Localização Empresarial de Porto de Mós, em 12 de julho de 2018, pelas entidades que, em virtude dos 

interesses e responsabilidades sobre o território correspondente à área de intervenção do referido Plano, foram consultadas.   

 

 

 

2. ENTIDADES CONVOCADAS À CONFERÊNCIA PROCEDIMENTAL   

Face às características da área de intervenção do Plano e em virtude dos interesses e responsabilidades que possuem sobre o território, 

foram convocadas à Conferência Procedimental de 12-07-2018, as entidades seguintes, cujos pareceres se apresentam:    

ENTIDADE PARECER 
 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 
Centro (CCDRC) 

Favorável condicionado 

Administração Regional de Saúde do Centro (ARS-C) Não compareceu à reunião. Não enviou parecer. 

Agência Portuguesa do Ambiente (APA) Não compareceu à reunião. Enviou parecer 
rececionado na CCDRC em 16-07-2018. 

Agência de Competitividade e Inovação (IAPMEI) Favorável 

Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC) Favorável  

Direção Geral do Território (DGT) Favorável condicionado 

Direção Regional de Cultura do Centro (DRCC) Favorável 

Eletricidade de Portugal (EDP Distribuição) Não compareceu à reunião. Não enviou parecer. 

Infraestruturas de Portugal (IP) Não compareceu à reunião. Não enviou parecer. 

Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF) Favorável condicionado 

Redes Energéticas Nacionais (REN) Não compareceu à reunião. Não enviou parecer. 
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3. ELEMENTOS APRESENTADOS  

A proposta apresentada às entidades em Conferência Procedimental, para emissão de parecer, foi instruída com os seguintes 
elementos:  

ELEMENTOS INSTRUTÓRIOS 

 

          • Termos de referência 

          • Deliberações municipais 

          • Aviso de início de procedimento 

          • Relatório da Participação Pública Preventiva 

 

 

ELEMENTOS QUE CONSTITUEM O PLANO 

          • Regulamento 

          • Planta de Implantação 

          • Planta de Condicionantes 

 

ELEMENTOS QUE ACOMPANHAM O PLANO 

          • Relatório da Proposta/Programa de Execução/Plano de financiamento 

          • Relatório Ambiental e Resumo Não Técnico 

          • Peças desenhadas: 

• Planta de Enquadramento, à escala 1:200 000; 

• Extrato da Planta de Ordenamento: PDM de Porto de Mós, à escala 1:25 000; 

• Extrato da Planta de Ordenamento: Riscos - PDM de Porto de Mós, à escala 1:25 000; 

• Extrato da Planta de Condicionantes: PDM de Porto de Mós, à escala 1:25 000; 

• Extrato da Planta de Condicionantes: RAN - PDM de Porto de Mós, à escala 1:25 000; 

• Extrato da Planta de Condicionantes: REN - PDM de Porto de Mós, à escala 1:25 000; 

• Planta da Situação Existente: Base Cartográfica, à escala 1:2 000; 

• Planta da Situação Existente: Ocupação atual do Solo, à escala 1:2 000; 

• Planta da Situação Existente: Análise Urbana, à escala 1:2 000; 

• Planta das Pretensões e Compromissos Urbanísticos, à escala 1:2 000; 

• Rede Viária Proposta - Traçado da Rede, à escala 1:2 000; 

• Rede Viária Proposta - Perfis Transversais, à escala 1:250; 

• Rede Viária Proposta - Perfis Longitudinais, à escala 1:1 000; 

• Rede de abastecimento de água, à escala 1:2 000; 
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• Rede de drenagem de águas residuais domésticas e pluviais, à escala 1:2 000; 

• Rede elétrica de média tensão, à escala 1:2 000; 

• Rede de iluminação pública, à escala 1:2 000; 

• Rede de telecomunicações, rede principal de tubagem e caixas, à escala 1:2 000; 

• Rede de distribuição de gás natural, existente e proposta, à escala 1:2 000; 

• Planta do Cadastro Original, à escala 1:2 000; 

• Planta da Operação de Transformação Fundiária, à escala 1:2 000; 

• Planta de Cedências para Domínio Público, à escala 1:2 000; 

• Planta da Perequação, à escala 1:2 000.  
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4. QUADRO DOS PARECERES EMITIDOS À PROPOSTA DE PLANO E RESPETIVA PONDERAÇÃO 

CCDR CENTRO 

 

PARECER PONDERAÇÃO 

 

Retirado. 

 

PMEPC retirado. 

 

As pretensões informais foram retiradas da planta e introduzidos apenas os compromissos em vigor, de acordo 
com previsto na legislação. 

 

Texto retificado, com adaptações: 
" 1. Na área do Plano são aplicáveis os regimes das Servidões Administrativas e Restrições de Utilidade Pública 
em vigor, e quando representadas graficamente, encontram-se delimitadas na Planta de Condicionantes:" 

 

É uma referência desnecessária, atendendo que decorre da lei geral, sendo assim redundante. 
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PARECER PONDERAÇÃO 

 

Esta parcelas passaram a ficar integradas no Plano, com regulamentação própria, tendo ficado as áreas 
abrangidas pelos 2 alvarás de loteamento em vigor (como já se encontrava delimitados) e as restantes 
classificadas como preexistências, ambos de acordo com a identificação na planta dos compromissos. 
Qualquer tipo de intervenção nas parcelas situadas no interior dos loteamentos é remetida para os respetivos 
alvarás. Para as parcelas preexistentes, o Regulamento do Plano integra os parâmetros do PDM, em função do 
uso dominante:  

1. A nova edificação e obras de ampliação de edifícios legalmente existentes tem que cumprir os seguintes 
parâmetros, aplicados a cada parcela constituída: 

a) A integração paisagística tem que ser respeitada, bem como as condições morfológicas do terreno, 
sendo obrigatório proceder ao tratamento dos espaços exteriores;  

b) A altura da fachada não pode ultrapassar um plano de 45º, definido a partir de qualquer limite da 
parcela, e nunca exceder os 12 metros, excetuando-se os casos tecnicamente justificados; 

c) O Índice máximo de utilização do solo é de 0,60; 

d) O índice máximo de impermeabilização do solo é de 80%. 

2. A edificação de novos estabelecimentos industriais tem que salvaguardar um afastamento de 10 metros 
relativamente às parcelas de habitação legalmente existente. 

3. As novas edificações e as ampliações dos edifícios legalmente existentes respeitam os seguintes 
condicionamentos: 

a) Não podem provocar movimentos de carga e descarga em regime permanente; 

b) Não podem acarretar perigo de incêndio e explosão. 

4. São permitidas as obras de ampliação de edifícios de habitação legalmente existentes, desde que respeitem 
as seguintes disposições: 

a) A área de implantação não pode ter um aumento superior a 50% da área inicial, até um máximo de 
250 m2 para habitação própria; 

b) Não pode haver aumento do número de pisos. 
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PARECER PONDERAÇÃO 

 

Redação dos n.º 1 e 2 do artigo  alterada: 

5. A construção de novos edifícios deve respeitar o polígono máximo de implantação definido na planta de 
implantação, bem como o regime de edificabilidade definido no Quadro de edificabilidade das parcelas, 
apresentado na planta de implantação e em anexo, e os seguintes afastamentos aos limites da parcela: 

a) Afastamentos frontal de 15 metros; 

b) Afastamento lateral de 5 metros; 

c) Afastamento tardoz de 10 metros. 

2. A ampliação dos edifícios existentes ou a construção de novos edifícios sujeita aos parâmetros definidos no 
número 1 do presente artigo e ao regime de edificabilidade definido no Quadro de edificabilidade das parcelas, 
apresentado na planta de implantação e em anexo. 

 

Retirado. 

 
Ver resposta ao art.º 3º. 

 

Redação do n.º1 do artigo 37.º alterada: 
1. As zonas inundáveis encontram-se sujeitas ao Regime Jurídico da Reserva Ecológica Nacional em vigor, 
bem como às regras definidas nos números seguintes.  
 

 

Redação do n.º 1 do artigo 39.º alterada: 
1. O sistema de execução a aplicar na implementação do Plano é o de imposição administrativa, onde a 
intervenção é promovida pela Câmara Municipal, de acordo com o estabelecido no programa de execução que 
acompanha o Plano. 
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PARECER PONDERAÇÃO 

 
Corrigido. 

 

Redação do n.º 2 do artigo 41.º alterada:  
"2. O presente Plano altera o PDM de Porto de Mós na planta de ordenamento, requalificando uma área 
residencial tipo II em espaço de atividades económicas, na delimitação da UOPG U20, e no art.º 102º do 
Regulamento, relativo aos parâmetros de dimensionamento de espaços verdes e de utilização coletiva e 
equipamentos." 

 

Ver resposta ao art.º 3º. 

 

É opção manter o uso previsto para operadores de gestão de resíduos, devendo a respetiva instalação acautelar 
a legislação respetiva em vigor, bem como as regras definidas em Regulamento. 
A localização, dentro do Plano, considera-se a melhor e em sede de licenciamento deverão ser adotadas as 
devidas medidas de minimização de impactos. 

 

 

A referência deve tratar-se de um lapso, atendendo que a parcela 78 não é abrangida por ZAC, contudo, como 
se insere no loteamento é uma preocupação a ter em consideração no âmbito do loteamento e não do Plano. 

 

 

No relatório foram introduzidos perfis a explicar a solução tipo a adotar na rede viária sobreposta a ZAC. 
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PARECER PONDERAÇÃO 

 

No Relatório foram introduzidos perfis a explicar a solução tipo a adotar na rede viária sobreposta a ZAC.  

 

Os compromissos urbanísticos em vigor foram atualizados (licenças e pedidos de informação prévia). 

 

O sistema de execução do Plano é o de Imposição administrativa. Ponto 10.2 do Relatório clarificado. 

 
A Planta de Enquadramento foi completada com as principais infraestruturas rodoviárias e equipamentos 
(hospital, aeródromo e bombeiros). 
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PARECER PONDERAÇÃO 

 

 
No Relatório foram introduzidos perfis a explicar a solução tipo a adotar na rede viária sobreposta a ZAC. 

 
A planta dos compromissos foi atualizada. 

 

Foram introduzidos nos elementos do Plano:  
� Ficha de dados estatísticos; 
� Indicadores (quantitativos e qualitativos) de monitorização do plano. 

 

Foi introduzida uma nova planta com a proposta do plano cotada (peça desenhada n.º 25). 
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PARECER PONDERAÇÃO 

 

Elementos introduzidos, conforme referido em pontos anteriores. 

 

 

Foi introduzido um ponto no artigo 41.º do Regulamento, conforme referido anteriormente: 
"2. O presente Plano altera o PDM de Porto de Mós na planta de ordenamento, de área residencial tipo II 
requalificada como espaço de atividades económicas, e na delimitação da UOPG U20 e no Regulamento o art.º 
102º, relativo aos parâmetros de dimensionamento de espaços verdes e de utilização coletiva e equipamentos." 

 
Foi introduzido um perfil tipo dos troços em ZAC e em Regulamento ficou esclarecido que os projetos a executar 
em ZAC devem obedecer às normas estabelecidas pelo RJREN em vigor. 

 

IAPMEI, IP 
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ANPC 

 

PARECER PONDERAÇÃO 

 

O relatório do Plano identifica os riscos existentes, que neste caso são apenas de origem natural. Foi feito o 
pedido de esclarecimento à ANPC em 04/09/2018, ao qual não se teve resposta. 

 

Far-se-á se e quando houver intensão de instalação de indústria abrangida pelo referido diploma. 

 

DIREÇÃO GERAL DO TERRITÓRIO (DGT) 

 

PARECER PONDERAÇÃO 

 Introduzidas. 

 

Fonte introduzida "Antigo Instituto Português de Cartografia e Cadastro (IPCC), atual Direção Geral do Território 
(DGT)". 
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PARECER PONDERAÇÃO 

 

Introduzidos os limites administrativos da CAOP2017. 

 

DR CULTURA CENTRO 

 

 

INSTITUTO DE CONSERVAÇÃO DA NATUREZA E DAS FLORESTAS (ICNF) 
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PARECER PONDERAÇÃO 

 

Introduzido. 

 

 

AGÊNCIA PORTUGUESA DO AMBIENTE (APA) 

PARECER PONDERAÇÃO 

 

Situação já prevista em Regulamento (artigo 25.º). 

 

Preocupação introduzida em Regulamento (artigo 34.º "Sistemas anti poluentes"). 
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PARECER PONDERAÇÃO 

 

Estas questões serão avaliadas em fase de licenciamento do projeto de execução das obras de urbanização, em 
resultado da legislação em vigor e da avaliação da entidade competente. 

 

Este estudo será elaborado em fase de projeto de execução das obras de urbanização, que irá avaliar a 
necessidade de criar bacias de retenção nos espaços verdes, tal como previsto em Regulamento. 

 
Situação já prevista em Regulamento para os espaços verdes em geral. 

 

 

Relatório completado com a análise da rede hidrológica. 

 

Medida incluída no Relatório. 

 
Os perímetros de proteção não estão aprovados, pelo que não constituem Servidões Administrativas eficazes. 

 

Preocupação introduzida no Regulamento (n.º 6 do artigo 34.º). 
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PARECER PONDERAÇÃO 

 

Os perímetros de proteção não estão aprovados, pelo que não constituem Servidões Administrativas eficazes. 

 
idem 

 

Medida incluída no Relatório. 

 

Preocupação introduzida no Regulamento (n.º 6 do artigo 34.º). 
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5. QUADRO DOS PARECERES EMITIDOS À PROPOSTA DE RELATÓRIO AMBIENTAL E RESPETIVA PONDERAÇÃO 

CCDR CENTRO 

PARECER PONDERAÇÃO 

Deverá ser retirada a indicação de que a CCDR não emitiu parecer ao RFCD, dado que não foi 
consultada sobre a matéria. 

A CMPM confirma o envio da consulta à CCDR. Por razões alheias ao município, a consulta não foi 
rececionada pela CCDR. 

Tratando-se o RA de um relatório final da AAE, deverá retirar-se o termo “preliminar” do documento 
submetido a consulta. 

O termo “preliminar” foi utilizado para distinguir a versão submetida a consulta das ERAE e a 
presente versão final, onde já foram considerados os pareceres das entidades.  

No QRE não foi feita referência à estratégia regional definida, de forma programática, para a 
Região de Leiria. 

Considerou-se adequada a abordagem ao Programa Operacional Regional do Centro para 2014 - 
2020 

Não foram identificados riscos para o FCD Desenvolvimento Socio-económico e para o FCD 
Riscos Ambientais e Tecnológicos apenas foi indicado o risco de incêndio ou derrame relacionado 
com a atividade industrial. 

Foi revista a avaliação de riscos associados aos FCD 

No FCD Ordenamento e Qualificação do Território deveriam ser referidos os riscos que podem 
decorrer da ocupação de áreas sobre a REN com vias estruturantes e de que forma estes podem 
ser minimizados. 

Foi revista a avaliação de riscos associados aos FCD 

Devem ser escolhidos indicadores que seja possível recolher com facilidade, que sejam adaptados 
à escala do PP e para os quais sejam apontados os valores base e as metas anuais para todos os 
indicadores, ainda que a monitorização possa ser feita de três em três anos. 

Foi revista a lista de indicadores e metas associadas. 

A indicação dos eixos do Programa Operacional Regional não se encontra correta. Foi corrigida a indicação dos eixos do Programa Operacional Regional, no Anexo I. 

Devem constar do RA os projetos sujeitos a AIA, ao abrigo da alínea a) do Ponto 10 do Anexo II do 
Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, na sua atual redação e considerada essa 
informação no processo de AAE. 

Esta situação foi abordada no capítulo 7 – Diretrizes de seguimento 
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ANPC 

PARECER PONDERAÇÃO 

Deve ser considerada a ação evolutiva do PP relativamente aos riscos naturais e tecnológicos, carecendo 
as medidas mitigadoras de serem bem estruturadas e até incrementadas, em relação aos efeitos 
esperados, numa ótica de revisão e até ponderação das mesmas. 

Foi revista a lista de indicadores e metas associadas. 

No critério Riscos Naturais deverá introduzir-se novos objetivos de sustentabilidade: o controlo da 
impermeabilização e erosão hídrica do solo, tendo como indicadores de avaliação a REN; o número de 
situações hidrológicas extremas com impactes significativos; a evolução temporal da área 
impermeabilizada, bem como o número de pessoas e estruturas afetadas pelas cheias. 

Foi considerado o novo objetivo de sustentabilidade e revista a lista de indicadores e metas associadas. 

O FCD Riscos Ambientais e Tecnológicos apresenta alguns indicadores sem caráter objetivo e mensurável, 
o que dificultará permitir verificar ou comprovar os efeitos significativos no ambiente decorrentes da 
aplicação e execução do PP, quanto à mitigação ou agravamento de situações de risco. 

Foi revista a lista de indicadores e metas associadas. 

 

 

ICNF  

PARECER PONDERAÇÃO 

O Relatório Ambiental apresenta-se bem estruturado, não havendo nada a referir. - 

 

 


